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DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1246, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Professor Kenny, o projeto em epígrafe cria delegacias especializadas em crimes contra a pessoa com deficiências física, auditiva e visual, nas cidades com mais de duzentos mil habitantes.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura na forma do substitutivo ora proposto.
Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários que se manifestou favorável ao projeto na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura tem por finalidade criar, nas cidades com mais de 200.000 (duzentos mil) habitantes, as delegacias de polícia especializadas em crimes contra a pessoa com deficiência física, auditiva e visual para que tenham uma melhor assistência e, portanto, a propositura não pretende implementar novos gastos públicos ainda não previstos, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1246 de 2019, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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